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Processo Administrativo n.º 028/2020 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2020-FME 

 

 

 Recomenda-se aos licitantes que façam uma leitura atenta dos termos do edital do 

PREGÃO PRESENCIAL e seus anexos, atentando para a documentação necessária à 

habilitação, a forma de elaboração da proposta e o encaminhamento dos 

envelopes, observando rigorosamente os prazos estabelecidos; 

 ATENÇÃO: No Acórdão TCU n.º 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação 

para que a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das 

empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Le 

10.520/2002, tanto na licitação quanto no contrato. Nesse contexto alerta-se para 

que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular 

proposta/lance firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de atos, tais 

como: não mantes a proposta (ex. desistência, solicitação de troca de marca, não 

envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. 

documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação 

/contratação sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo 

administrativo. 

 

 

O FUNDO  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO, através de seu PREGOEIRO comunica 

aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , do tipo Menor TAXA 

DO VALOR COBRADO, visando o visando a Contratação de empresa para 

ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO CORPORATIVO PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, cuja licitação foi autorizada nos autos do Processo Interno nº 

028/2020, a fim de selecionar a melhor proposta, obedecendo às condições estatuídas neste Edital 

e regendo-se pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo 

Decreto nº 3.555/2000 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/1993, bem como a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, a qual institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais e demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas no presente edital. Este pregão será conduzido por Pregoeiro e respectiva Equipe de 

Apoio, designados em Portaria pelo Prefeito Municipal. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E 

“DOCUMENTAÇÃO” 

DIA: 07 de ABRIL de 2020 

HORÁRIO: 14h15 min.  

LOCAL: Prefeitura Municipal de Pium/TO – Sala da CPL, Situada na Av: Diógenes de Brito nº 01, Setor 

Alto da Boa vista Município de PIUM – TO. 

 

1.1. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente na área de “Licitações” junto à 

Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal de Pium-TO, no horário de 

08h00 min. às 11h00min e das 14h00min as 17h00min de segunda à quinta feira e nas sextas-feiras 

das 08h00min às 11h00min, e pelo e-mail: comissaodelicitacaocpl@gmail.com/ 

cplpiumto2019@gmail.com 

mailto:comissaodelicitacaocpl@gmail.com/
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1.2. Se no dia acima agendado para abertura da sessão não houver expediente no órgão, o 

recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no 

primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de Pium-  TO que se seguir. 

1.3. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito 

ao (à): 

1.3.1. Credenciamento do(s) representante(s) legal (ais) da(s) licitante(s); 

1.3.2. Recebimento dos envelopes “Proposta” e “Documentos de Habilitação”; 

1.3.3. Abertura do(s) envelope(s) “Proposta”; 

1.3.4. Divulgação da(s) licitante(s) classificada(s) e da(s) desclassificada(s); 

1.3.5. Condução dos trabalhos relativos aos lances   verbais; 

1.3.6. Abertura do(s) envelope(s) “Documentação” da(s) licitante(s) detentora(s) do(s) menor (es) 

preço(s); 

1.4. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Placard da Prefeitura 

Municipal de Pium-TO; 

1.4.1. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos 

relacionados a presente licitação serão prestados pela Comissão permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Pium- TO e pelo e-mail: comissaodelicitacaocpl@gmail.com 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente Pregão tem por objeto o a Contratação de empresa para ADMINISTRAÇÃO DE 

CARTÃO CORPORATIVO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS AO FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, conforme discriminação, quantitativos e especificações 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência, documento Anexo I deste Edital. 

2.2 - A planilha com os preços estimados dos produtos/serviços a serem licitados, encontra-se no 

Anexo I deste edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente aos objetos 

licitados deste certame, exceto consórcio, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

3.2 Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, nesta licitação, as microempresas (ME), 

as empresa de pequeno porte (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI’s), qualificadas 

como tais no art. 18-A e 3º da Lei Complementar 123/2006 farão jus aos mesmos benefícios, 

independentemente da receita bruta anual. 

3.2.1 Nesta licitação, adotar-se-á a exclusividade das microempresas (ME), as empresas de 

pequeno porte (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI’s) que sejam inferiores em seus 

preços de referências à R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exigência que se fundamenta no art. 48, I, 

da Lei Complementar 123/2006. 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrarem sobre falência, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, 

nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal, bem como aqueles relacionados no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

3.3.1. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 

pena de responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 

4.1. A(s) empresa(s) participante(s) deverá (ao) se apresentar para credenciamento junto ao 

Pregoeiro com apenas um representante legal, o qual deverá estar munido da sua carteira de 

identidade (RG, CNH ou Carteira de Categoria Profissional), sendo o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório no interesse da representada. 
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4.1.1. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação: 

 

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa: 

 

a.1) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; 

a.2) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria 

em exercício; 

a.3) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

a.4) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

b) se representante legal: 

 

b.1) Procuração (pública ou particular) da licitante, com poderes para que o procurador possa 

manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, notadamente para a formular 

proposta, lances verbais, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor 

recursos, COM FIRMA RECONHECIDA; ou, 

b.2) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

b.3) Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

 

OBSERVAÇÕES: 

- se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa física, o instrumento deve estar 

acompanhado do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a 

legitimidade do outorgante; 

- se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa jurídica (empresa licitante), fica 

dispensada a apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e verificado 

a legitimidade do signatário. 

- o representante deverá, obrigatoriamente, apresentar o reconhecimento de firma em nome de 

pessoa física ou jurídica (empresa licitante) ATUALIZADO, pois, caso o outorgante não faça mais 

parte da sociedade, a empresa será inabilitada na fase de “Habilitação”. 

- caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a 

procuração (pública ou particular) ou o documento de credenciamento, a falta de qualquer uma 

delas invalida o documento para os fins deste Pregão, sendo a empresa inabilitada na fase de 

“Habilitação”. 

 

4.2. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido 

de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 

interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de representar a 

licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativa a 

este Pregão. 

4.2.1 Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 

preço. 

 

4.3. No momento do credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro os seguintes 

documentos FORA DOS ENVELOPES: 

 

4.3.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
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4.3.2. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação 

desta condição será efetuada mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela 

Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio) ou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL. 

4.3.2.1. A apresentação da certidão/declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando 

do credenciamento, sob  pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2002. 

4.3.2.2. A certidão/declaração deverá ter sido emitida neste exercício, ou seja, em 2020, sob pena 

de não aceitabilidade. 

OBSERVAÇÃO – A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão/Declaração 

da Junta Comercial. 

 

5. DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS NO ATO DE CREDENCIAMENTO 

5.1. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento 

(estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação ou qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que por equívoco 

esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de Habilitação, poderão ser retirados dos respectivos 

envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo lacramento do envelope. 

5.2. Na fase de credenciamento será permitido ao representante da empresa licitante retirar os 

documentos necessários que porventura estejam dentro dos envelopes de proposta e/ou de 

habilitação para providenciar as cópias para complementar a documentação para o 

credenciamento, devendo em seguida lacrar os referidos envelopes. 

5.3. O Pregoeiro poderá autenticar os documentos referentes ao credenciamento, desde que lhe 

sejam apresentados os respectivos originais. 

5.4. Não precisa do termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio gerente, o 

administrador eleito, o proprietário ou assemelhado, devendo estes apresentar os documentos 

previstos na alínea “a” da do item 4.1 deste Edital. 

 

6. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

6.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de proposta de preços e documentação 

para habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com o que 

prescreve a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000 e a Lei nº 8.666/1993, no que couber 

(aplicação subsidiária), e em conformidade com este Edital e seus anexos. 

6.2. Na data e hora aprazadas, constantes do preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, o 

interessado ou seu representante legal deverá se credenciar junto ao Pregoeiro na forma do item 

4.1 e seguintes. 

6.3. Até o término do credenciamento será permitido o ingresso de novos proponentes uma vez 

que a sessão ainda não terá se iniciado. 

6.4. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, 

dando-se início ao recebimento dos envelopes de proposta e habilitação apresentados pelos 

proponentes credenciados ou não. 

6.5. Os proponentes entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços 

(ENVELOPE Nº 1) e a documentação de habilitação (ENVELOPE Nº 2), momento em que, com a 

abertura do ENVELOPE Nº 1, dar-se-á início à fase de classificação. 

6.6. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde 

que não cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não 

será motivo para exclusão do procedimento licitatório. 

 

7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (Envelope nº 1) 

 

7.1. As licitantes deverão apresentar envelope lacrado, tendo na parte frontal os seguintes dizeres: 

FUNDO MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO DE PIUM- TO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2020- FME - PROCESSO Nº 028/2020 
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ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(CNPJ/MF DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO DA EMPRESA) 

 

7.2. As propostas deverão ser apresentadas em original, datilografada ou impressa por qualquer 

processo eletrônico, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e dela devem 

constar: 

7.2.1. Papel timbrado da empresa, ou identificado com a Razão Social e carimbo do CNPJ (MF), 

endereço, número de telefone e/ou fax, CEP, devidamente datada com a última folha contendo a 

indicação e assinatura do representante legal da empresa, do banco, da agência e dos 

respectivos códigos e número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e 

posterior pagamento, bem como a indicação do nome, número dos documentos pessoais e 

qualificação (cargo/função ocupada) do responsável pela assinatura do contrato; 

7.2.1.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal da 

licitante com poderes para esse fim presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta;  

7.2.1.2 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 02 – “Documentos de 

Habilitação”. 

7.3 – Deverá ser indicado o PERCENTUAL cobrado como TAXA, que deverá ser aplicada sob o valor 

mensal estimado dos serviços.  

7.3.1 - A aquisição será realizada sob garantia de qualidade e será fornecido de acordo com as 

especificações da proposta, obedecendo ao solicitado no Edital. 

7.3.2 - O valor a ser pago pelas peças, que deverão constar do orçamento serão conferidos pela 

CONTRATANTE, a qual verificará se estes correspondem aos preços da tabela do fabricante ou 

quando similar, se estão condizentes aos praticados no mercado e se, aos mesmos, foram 

aplicadas as taxas adjudicadas e contratadas. 

7.3.3 - A empresa contratada se compromete a zelar pela perfeita execução dos serviços 

contratados, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 6 (seis) 

horas, a contar da notificação, inclusive com a substituição dos equipamentos e/ou a prestação 

de serviços de assistência técnica.  

7.3.4 - No valor referente à TAXA deverão estar inclusos todos os custos relacionados com a 

prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de materiais (se for o caso), 

equipamento, treinamento e demais despesas diretas e indiretas. 

7.4. - A(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) item(ns) deverá(ão) entregar o(s) serviços(s) que 

atenda(m), rigorosamente, as especificações constantes de sua proposta, respeitando o solicitado 

no edital; 

7.5 – A empresa vencedora do certame estará sujeita à apresentação, no momento da entrega, 

de documentos comprobatórios da boa qualidade e procedência do produto cotado. 

7.5.1- Nas operações ou prestações internas, relativas a aquisição de mercadorias ou serviços por 

órgão da administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá 

apresentar sua proposta deduzido o ICMS incidente na operação ou prestação, nos termos do 

Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006. 

7.5.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todas as despesas relacionadas à execução do 

objeto, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros, encargos sociais e fretes, bem como 

deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

7.6. A cotação apresentada para efeito de julgamento será de exclusiva responsabilidade da 

licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear alteração. 

7.6.1. Indicação do prazo de validade da proposta, ressalvado o disposto no presente subitem: 

7.6.1.2. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentos de Habilitação”. 
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7.6.1.3. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “Proposta”, o mesmo será 

considerado como aceito para efeito de julgamento. 

7.8. Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, e caso persista o interesse desta Administração, poderá ser solicitada prorrogação geral 

da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

7.9. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

7.10. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

7.5.1. Contiverem cotação de objetos diversos daqueles requeridos nesta licitação. 

7.5.2. Não atendam às exigências deste Edital. 

7.5.3. Apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.4. Apresentar valor superior a 10% da proposta de menor preço e estiver fora das 3 (três) 

melhores propostas. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PERCENTUAL, 

como taxa cobrada. 

8.2. Analisadas as propostas, serão desclassificadas as que forem elaboradas em desacordo com 

os termos deste Edital. 

8.3. Serão proclamados classificados e ainda concorrentes no certame licitatório, os proponentes 

que apresentarem as propostas com preços até 10% superiores àqueles, ou as 3 (três) melhores 

propostas, conforme disposto no art. 4º, VIII e IX da Lei nº 10.520/2002 para nova disputa, por meio 

de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, até a proclamação do 

vencedor. 

8.4. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, para a determinação da 

ordem de oferta dos lances serão consideradas o valor total de cada proposta oferecida em 

ordem crescente; 

8.5. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, para 

apresentarem lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de menor preço, 

seguido dos demais. 

8.6. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao menor valor classificado 

apresentado. 

8.7. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 

valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e 

expressa menção na ata da Sessão. 

8.8. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado 

pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as 

licitantes qualificadas não manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.10. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 

final far-se-á pela ordem crescente dos preços. 

8.10.1. Será considerada como mais vantajosa para o Município de Pium- TO, a proposta da 

licitante que ofertar o MENOR TAXA, proposto e aceito, obtido na forma da condição anterior. 

8.10. Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao 

objeto definido neste Edital e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.11. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 

preço, no sentido de que seja obtido melhor preço. 
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8.11.1. No caso de não se realizarem lances verbais, será verificada para fins de negociação, a 

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e  

8.11.2. Quando encerrada a etapa competitiva, ordenadas as ofertas e examinadas, quanto ao 

objeto e valor ofertado o Pregoeiro vislumbrar a possibilidade de redução do valor da proposta 

classificada em primeiro lugar. 

8.11.3. Se não for aceita a proposta escrita de Menor taxa; 

8.11.4. Se a licitante detentora do menor preço desatender as exigências habilitatórias. 

a) Na ocorrência das situações previstas nos subitens 8.11.4 e 8.11.5, será examinada a oferta 

seguinte e a sua aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado a 

proposta, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

às condições deste edital; 

8.12. Após a fase de lances se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por 

Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP 

até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 

44, §2º da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.12.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.12.1.1. A Microempresa -ME ou a Empresa de Pequeno Porte-EPP mais bem classificada será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresente nova 

proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de 

preclusão do exercício do direito de desempate; 

8.12.1.2. Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as demais ME’s ou EPP’s remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

8.12.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’s e EPP’s que se encontrem no 

limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.13. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

8.14. Verificado que a proposta de MENOR PREÇO atende às exigências fixadas neste Edital quanto 

à “proposta” e à “habilitação”, será a respectiva licitante declarada vencedora observada as 

disposições da Lei Complementar nº 123/2002. 

8.15. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato 

convocatório, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital. 

8.15.1 Para efeito de adjudicação, a empresa vencedora obriga-se, a fornecer no prazo de 02 

(dois) dias úteis da data da reunião de abertura das propostas, a PLANILHA DE READEQUAÇÃO DE 

PREÇOS adequada aos novos valores unitários e totais resultantes dos lances finais, sob pena de 

aplicabilidade das sanções previstas neste edital. 

8.15.2 A planilha, de Preços deverá ser encaminhada a Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de  Pium- TO. 

8.16. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus 

anexos. 

 

9. DA HABILITAÇÃO (Envelope nº 2) 

 

9.1. Com vistas à habilitação na presente licitação, as empresas deverão apresentar envelope 

lacrado contendo na parte frontal os seguintes dizeres: 
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ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(CNPJ/MF DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO DA EMPRESA) 

 

9.2. O Envelope nº 2 deverá conter os documentos referentes a habilitação jurídica, qualificação 

técnica, qualificação econômico financeira e regularidade fiscal e trabalhista, a seguir 

relacionados: 

 

i) Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade 

comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova 

de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame.  

 

ii) Qualificação Técnica: 

a) As proponentes deverão apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, com data não superior há 90 (noventa) dias, da realização do certame, 

comprovando a aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 

iii) Qualificação Econômico – Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do primeiro 

aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão 

 

iv) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

b) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria 

competente; 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria 

competente; 

d) Certidão Negativa de Débito (CND/INSS), perante a Seguridade Social; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

g) Certidão Negativa Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Alvará de Licença exercício de 2020; 

i) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo nas condições de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal (Modelo anexo). 

 

j) Outras Declarações (Modelos Anexos): 
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a) declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos 

da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; e, inexiste fato 

superveniente impeditivo de sua habilitação, em cumprimento do disposto no art. 32, § 2º da Lei nº 

8.666/93; 

b) declaração de que no caso de realinhamento da proposta a empresa vencedora promoverá as 

adequações impreterivelmente no prazo de 02 (dois) dias, em conformidade com as exigências 

legais e de acordo com as características solicitada pela comissão de licitação, nos termos do item 

8.15.1 deste edital, para aferir valores exatos com o (os) item (s) vencido (s) na disputa de lances.  

 

h) Outras Comprovações: 

j) Comprovante de consulta junto ao CEIS- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- 

no Endereço Eletrônico do Portal de transparência do Governo Federal 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

k) Certidão Negativa de licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 

 

Observação: 

a) O Pregoeiro, sempre quando necessário, efetuará consulta ao site da Receita Federal na internet 

para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ, em observância à Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13/09/2002, confirmando, 

ainda, a autenticidade dos demais documentos apresentados extraídos pela internet, junto aos 

sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

b) Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua português efetuada por Tradutor Juramentado e também 

devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

c) documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 

ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

9.3. As certidões que não declararem expressamente o período de validade, para os fins desta 

licitação, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data prevista 

para o recebimento dos envelopes contendo “Proposta” e “Documentos de Habilitação”, salvo 

quanto a Certidão e/ou Declaração de enquadramento de microempresa- ME ou empresa de 

pequeno porte – EPP. 

9.4. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatórios poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou servidor do 

setor de licitações desta Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser 

apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação 

de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu. 

9.5. O envelope de Habilitação que não for aberto durante a licitação deverá ser retirado junto à 

Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de abertura da 

sessão, sob  pena de inutilização. 

9.6. As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 

os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição. 

9.6.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME’s e EPP’s, será assegurado 

o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

9.6.2. Poderá haver prorrogação do prazo para a regularização fiscal desde que a interessada 

apresente requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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9.6.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 02 (dois) dias úteis 

inicialmente concedidos. 

9.6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.7. Se o detentor da melhor proposta desatender as exigências previstas neste Edital, será 

inabilitado, e o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e procederá à habilitação do licitante 

seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, 

até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

9.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

9.8.1 no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente ou cumprir o disposto 

nos subitens acima; e, 

9.8.2 em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 

respectivo: 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou  

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

9.9. Da sessão lavrar-se-á Ata Circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e pelos proponentes presentes. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na 

forma e nos prazos previstos no art. 12 do Decreto nº 3.555/2000, devendo dar entrada na Comissão 

Permanente de Licitação, dirigindo-o ao Pregoeiro e conter o número do Processo Interno. 

10.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame. 

10.1.2.1. Caso a Decisão não possua o condão de modificar substancialmente a formulação das 

propostas pelas empresas interessadas nesta licitação, não representando, pois, uma inovação e 

sim ESCLARECIMENTO, não se fará necessário o adiamento da abertura da sessão. 

10.1.2.2. A Decisão encontrar-se-á disponibilizada às empresas interessadas através do site oficial 

desta Prefeitura Municipal de Pium. 

10.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

10.3. Dos atos praticados pelo o Pregoeiro no presente processo licitatório cabe recurso, sendo a 

manifestação da intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata 

da síntese das suas razões e contra-razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 

(três) dias. 

10.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 

consideração da autoridade competente superior, a qual proferirá decisão definitiva antes da 

homologação do procedimento. 

10.7. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão dar entrada na Comissão Permanente de 

Licitação, observado o disciplinamento do item 10.3. 

10.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente 

Licitação desta Prefeitura Municipal. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 



 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNCIPAL DE PIUM 
Fundo Muncipal de Educação                                                             

 
 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 

vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Prefeito Municipal de Pium- TO, após 

recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro. 

11.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, caso o Pregoeiro não tenha se 

retratado de sua decisão, o Prefeito Municipal adjudicará e homologará o procedimento licitatório 

ao licitante vencedor. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Secretaria Municipal Administração, 

convocará a licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação através de telefonema, FAX ou correio eletrônico, 

sob pena de decair o direito ao registro de preço, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e 

no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O prazo para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração. 

12.3. É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário quando convocado não assinar a ata de 

registro de preço, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo, 

após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação. 

12.4. A Ata de Registro de Preços a ser firmada com o licitante adjudicatário incluirá as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto 

desta licitação, e terá validade de 12 (doze) meses. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da funcional programática:  

 0008.0040.12.122.0003.2024, elemento de despesa 3.3.90.39/3.3.90.30, DC 474/476 - FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. A detentora da ata deverá apresentar a NOTA Fiscal e fatura correspondentes aos produtos 

fornecidos. 

15.1.1. Somente poderão ser considerados para fins de pagamento os produtos fornecidos e 

aceitos ou aprovados pelo Departamento de Compras; 

15.2. O pagamento apenas será efetivado após verificação da regularidade fiscal junto ao SIAFEM, 

ou, se for o caso, com a apresentação das certidões necessárias para esse fim. 

15.3. O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal, em até 30 (trinta) dias após a 

entrega e aceitação dos produtos, com o devido ateste de recebimento. 

15.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de 

Empenho e vinculado à conta corrente. 

 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Edital, o Município de 

Pium, poderá garantir a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 

a) ADVERTÊNCIA, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui 

constantes; 

b) MULTA COMPENSATÓRIO-INDENIZATÓRIA no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre 

o valor do Contrato ou instrumento equivalente; 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO 

DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
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d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, a esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o 

valor do Contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do 

valor inadimplido. 

16.3. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no 

setor financeiro da Prefeitura Municipal de Pium, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

respectiva notificação. 

16.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela será descontada por ocasião 

do pagamento posterior a ser efetuado pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste 

edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

17.2. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

total do preço registrado. 

17.3. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado 

que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

17.4. O Pregoeiro poderá, no interesse da Sec. Mun. de Administração e Fundos Participantes, 

relevar omissões puramente formais nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não 

comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 

17.5. As multas e outras sanções somente poderão ser relevadas pela Sec. De Administração, nos 

casos de força maior, que deverão ser devidamente comprovados e para os quais não tenha 

dado causa o licitante vencedor. 

17.6. Não serão aceitas propostas remetidas via Correio, fax ou e-mail. 

17.7. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados. 

17.8. São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo III – Modelo de declaração para formular propostas, lances verbais e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame. (Credenciamento); 

Anexo IV - Declaração que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação; 

Anexo V - Declaração que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo VI - Declaração de que: não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com 

órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

Anexo VII - Declaração de que: no caso de realinhamento da proposta a empresa vencedora 

promoverá as adequações impreterivelmente no prazo de 02 (dois) dias. 

Anexo VIII – Minuta Contratual; 

 

17.9.  O Município de Pium - TO reserva-se ao direito de revogar total ou parcialmente a presente 

licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, não cabendo as licitantes 

o direito de indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da citada lei. 

17.10. O Pregoeiro dirimirá as dúvidas que suscite este Pregão desde que argüidas até 02 (dois) dias 

úteis antes da data fixada para abertura da sessão do certame no endereço indicado no 
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preâmbulo deste Edital, pelo telefone (63) 3354-0389, no horário das 08h: 00 às 11h: 00 e das 14h: 00 

às 17h: 00 horas e pelo e-mail comissaodelicitacaocpl@gmail.com. 

17.11. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo o Pregoeiro, de acordo com o que reza a 

Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993. 

17.12. É competente o Foro da Cidade de Pium - TO para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

presente licitação. 

 

 

 

Pium   - TO, 30 de março de 2020. 

 

_________________________________ 

Antonio Augusto P. Braga 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de empresa para 

ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO CORPORATIVO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 

DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1 Administração Pública baseia-se em modernos princípios de administração, pautando a 

aplicação de seus recursos na busca de obter o melhor resultado com o menor dispêndio. 

 

A contratação de empresa para o gerenciamento de manutenção por meio de sistema Via WEB, 

reduzirá os custos e proporcionará um melhor controle orçamentário e financeiro, como: 

 

• Otimização e rendimento dos veículos, prolongando sua vida útil; 

• Revisão efetuada segundo padrões pré-estabelecidos pela Contratante; 

• Minimiza imobilizações não programadas. 

 

Desta forma, a economia a ser obtida pela Administração em relação à aquisição de peças, 

poderá ser pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo mediante regular e 

adequado certame licitatório. 

   

3. RESULTADOS ESPERADOS  

 Flexibilização no sistema de compras dos materiais; 

 Redução de despesas operacionais e administrativas do Contratante. 

 Gerenciamento de todas as aquisições através de processo único. 

 Centralização de toda a atividade de aquisição de material de construção do Contratante. 

 Apresentação via sistema eletrônico pela contratada de no mínimo três orçamentos para 

aprovação e execução dos serviços através da Cotação On-Line via sistema. 

 Transparência, Gestão e negociação com a rede credenciada pela Contratante, com 

informações disponibilizadas no site. 

 

4. DO ORÇAMENTO PRÉVIO  

4.1 A cada aquisição, A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, orçamento prévio que deverá ser 

preparado de forma detalhada, abrangendo a marca, quantidade e especificações dos materiais; 

4.2- A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a 

CONTRATADA a executar e fornecer o que for aprovado. 

 

4.3- Deverá ser indicado, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para entrega dos 

materiais; 

 

5. DOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

 

5.1. Os materiais adquiridos  pela CONTRATADA deverão ser entregues a CONTRATANTE, no ato da 

requisição. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

• Registro informatizado dos dados de compras disponíveis para consulta via WEB em tempo real; 

• Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais de controle das despesas. 

• Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento das compras de materiais junto às 

lojas credenciadas. 

• Sistema tecnológico para processamento das informações via Web em tempo real pela 

Contratante e Rede Credenciada; 

• A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso para o Gestor e níveis de acesso para aprovadores 

no sistema, o qual possibilitará também a emissão e consulta de relatórios. 
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. 

• A Contratante deverá adquirir somente materiais originais ou similares, diretamente de 

distribuidores credenciados, reduzindo custos com aquisição. 

• Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela INTERNET, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia. 

• Rede de lojas equipadas para aceitar transações do sistema tecnológico da CONTRATADA; 

• Interface digital (oficinas x cliente); 

• Orçamento eletrônico de no mínimo 3 (três) propostas possibilitando o arquivo impresso; 

• Data base dos históricos de orçamentos; 

• Planilha de custos por modelo / departamento; 

• Histórico de manutenção por veículo, onde devem constar todos os dados, como manutenção, 

tempo de reparo, etc; 

• Registro de garantia dos materiais 

• • Relatório de custos por departamento / centro de custos; 

 

A previsão de gastos para a despesa com aquisição de materiais de construção para o FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, durante O EXERCICIO DE 2020, será de: 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR ESTIMADO 

ANUAL 

1 Fornecimento de materiais de construção 35.000,00 350.000,00 

2 Taxa de Administração de 1%   

TOTAL   

 

7. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

 

 A licitante vencedora deverá fornecer as tabelas vigentes de preços dos materiais de 

construção e do tempo padrão da hora/trabalhada de manutenção de cada fabricante 

dos respectivos veículos. 

 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

 

A contratada emitirá quinzenalmente após prévio empenho a nota fiscal dos serviços executados 

bem como das peças utilizadas nos serviços no período, pela rede de oficinas mecânicas 

credenciadas, eventuais serviços de guincho, bem como o percentual de serviços. 

 

O pagamento será de até 30 (trinta) dias, após emissão das notas fiscais. A contratada emitirá 

quinzenalmente a nota fiscal dos serviços executados bem como das peças utilizadas nos serviços 

no período, pela rede de oficinas mecânicas credenciadas, eventuais serviços de guincho, bem 

como o percentual de administração. 

 

As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade com as legislações Municipais, Estaduais e 

Federais pertinentes. 

 

 

9. ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA  

 

A Contratante optará preferencialmente pela rede de Estabelecimentos especializados em venda   

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 

 

 Possuir microcomputador, impressora e conexão à Internet; 

 Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem 

confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais 

detalhes emanados e/ou aprovados pela contratante. 

 

 

10 - IMPLANTAÇÃO 
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A CONTRATADA deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato, conforme 

cronograma estimativo definido pela CONTRATANTE, sem ônus para a contratante. 

 

O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende as seguintes atividades: 

• Definição da logística da rede de MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO credenciadas; 

• Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos; 

• Fornecimento à CONTRATANTE dos dados cadastrais da rede de estabelecimentos credenciados; 

• Treinamento dos condutores e gestores; 

 

 

11. SEGURANÇA NO FORNECIMENTO 

 

Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos 

da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente, que 

consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização de 

serviço a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção 

das informações necessárias ao controle e gestão das manutenções e não comprometer a 

continuidade das atividades operacionais da CONTRATANTE. 

 

Níveis de Atendimento: 

Atendimento 24 horas, 7 dias por semana – SAC – Gratuito 

Atendimento Personalizado e Preferencial – Suporte  

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. A CONTRATANTE procederá às vistorias nas dependências dos estabelecimentos para 

emissões de relatórios da estrutura física e equipamentos visando o credenciamento ou não das 

autopeças que prestarão serviços para a Prefeitura Municipal de PIUM. 

 

12.2. Manter a Secretaria Municipal de Educação de PIUM informado mensalmente sobre o repasse 

dos pagamentos feitos as Empresas Credenciadas. 

 

12.3 - O licitante habilitado deverá, ainda, apresentar um teste prático do sistema informatizado, 

em data a ser definida, como forma de comprovação de que o sistema informatizado possui as 

seguintes funcionalidades: 

a) uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha 

válida do usuário; 

b) o bloqueio do uso do cartão do veículo/usuário deverá ser em tempo real, a partir da base 

operacional, mediante rotina/senha específica; 

c) a possibilidade da troca periódica ou validação de senha pessoal; 

d) o cancelamento/alteração dos limites do cartão somente poderá ser feito por pessoa 

credenciada na base operacional da Contratante no sistema via WEB. 

e) Os cartões serão entregues à contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.  

f) Não será admitida a subcontratação pela licitante vencedora na execução do objeto; 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO N. 005/2020- FME 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2020-FME 

NUMERO DO PROCESSO 028/2020 

VALIDADE  12 MESES  

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Av: Diogenes de Brito nº 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, CNPJ (MF) nº 

XXXXXXXXXXXXXXX representada por sua seu  Prefeito Municipal, a Sr. XXXXXXXXX, brasileira, 

portadora do RG. nº. XXXXXXX, e do CPF (MF) nº XXXXXXXXX, doravante denominada ÓRGÃO 

GERENCIADOR, resolve : 

Registrar os preços para o Execução dos Serviços a seguir relacionados, proveniente da sessão 

publica do pregão de forma presencial n.º 005/2020, sucedido em ____ de ______de 2020, às 

___:___hs. 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata decorre da Homologação do Sra. Gestora, ________________________, constantes nos 

autos do processo acima citado, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto 

Federal nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber).  

 

2. OBJETO 

Contratação de empresa para ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO CORPORATIVO PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO. 

 

CREDENCIAMENTO 

 

REPRESENTANTES EMPRESAS 

 

EMPRESAS CREDENCIADAS 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

3. DOS CONTEMPLADOS EM 1º LUGAR, COM RESPECTIVOS PREÇOS 

Fica expressa que todas as despesas geradas serão de inteira responsabilidade do fornecedor 

registrado, inclusive as obrigações previdenciárias e trabalhistas; 

 

4. VALIDADE E REAJUSTAMENTO 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 meses, contados a partir de sua 

publicação, podendo ser prorrogada por igual período. 

Poderá a Administração, mesmo comprovada à ocorrência mencionada no parágrafo anterior, 

optar por cancelar a Ata e providenciá-lo em outro procedimento licitatório. 

Fica facultada a Administração em firmar as contratações que poderão advir, pela Ata de Registro 

de Preços, podendo ser adquirido o mesmo objeto ora registrado, por outros meios previstos 

legalmente.   
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Caso evidenciado que o valor registrado em Ata tornar-se superior ao praticado no mercado, será 

convocado o classificado em primeiro lugar, para negociações, e sendo esta frustrada, 

convocaram-se os remanescentes pela ordem de classificação para assim fazê-lo. 

 

5. DAS PENALIDADES 

Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a classificada em primeiro lugar, poderá sujeitar às 

penalidades seguintes: 

a) - multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total da 

obrigação; 

b) - multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte contratual não cumprida, no 

caso de inexecução parcial da obrigação; 

c) - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do objeto deste 

contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento 

parcial da obrigação, conforme alínea anterior; 

d) - suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de 

Pium-TO, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da natureza e da gravidade da 

falta cometida, conforme previsto nos termos do artigo 7º da Lei 10.520/02 e Leis subsidiárias; 

e) - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

considerando, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, 

devidamente autuado, e que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme os preceitos 

legais da Lei 8.666/93. 

6. DOS RECURSOS 

  

Fica facultado à Administração, quando o vencedor não aceitar ou não retirar a Nota de 

Empenho, no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições estabelecidas no encerramento de 

seus lances verbais e registradas na Ata de Registro de Preços. 

 

Aplica-se, no que couber, a disposição contida nos arts. 54 a 88 da Lei 8.666/93, 

independentemente de transcrição. 

 

7. VALOR E PAGAMENTO 

Pelos Serviços ou aquisições efetivamente realizadas, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 

preços constantes nos preços registrados nesta ata, salvo alterações conforme notificações 

inseridas em reajustamentos. 

Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluam todos os custos diretos e 

indiretos para a completa execução do avençado. 

Quando notificada pela CONTRATANTE dentro do prazo de vigência deste instrumento, a 

CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, 

inclusive quanto aos valores, tendo como base o valor inicial do contrato, mediante celebração de 

Termo Aditivo, sempre precedido de justificativa técnica por parte da CONTRATANTE. 

Os pagamentos devidos ao licitante serão efetuados em moeda corrente nacional, de acordo 

com as quantidades executadas. 
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O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega dos objetos, com certidão expedida pelo 

Setor de Compras da Prefeitura de que o serviço foi prestado a contendo. 

8. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa para ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO CORPORATIVO PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO. 

 

Prazo de execução: A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 meses, contados a 

partir de sua publicação. 

A entrega dos produtos deverá ser feita de conformidade com o estabelecido no edital do Pregão 

005/2020 

 

 9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

É permitida a inclusão nesta ata de qualquer órgão da Administração Publica que apresentar 

pedido de inclusão junto a Coordenadoria Geral de Licitação da Prefeitura de Pium- TO, onde 

houver autorização formal do licitante em atendê-la, nas mesmas condições nela estabelecidas. 

10. TRIBUTOS 

São de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes 

deste Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 

Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 

Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundo de Contrato entre a mesma e seus 

empregados. 

11. FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 

cidade de PIUM - TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omissos, pelas disposições constantes 

na Lei nº 10.520/2002,  Decreto Federal nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/93, e no processo 

Pregão Presencial para Registro de Preço nº 028/2020. 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM, Estado do Tocantins, aos xxx dias do mês de xxx do ano 

de xxxx. 

___________________________ 

VERA LÚCIA PINTO ALENCAR 

Gestora do FME 

 

 

____________________________________ 

xxxxx 

Empresa 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FORMULAR PROPOSTAS, LANCES VERBAIS E PRATICAR TODOS OS 

DEMAIS ATOS INERENTES AO CERTAME. (CREDENCIAMENTO) 

 

 

Através da presente, credenciamos o (a)/:xxxxxxxxxxxxxxxx portador (a) da Cédula de 

Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx, a participar da licitação  instaurada  pela Secretaria de 

Administração do Município de PIUM - TO,  na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP  Nº 

0 0 5 / 2 02 0 -  FM E , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para  

pronunciar-se em nome da empresa: XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXX bem como formular 

propostas, lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

 

 Pium /TO, em  xx de xxxxxxxxxx de 2020. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Município de Pium - TO 

Av. Diógenes Brito – Centro 

Pium  – TO. 

 

Pregão Presencial SRP nº: 005/2020-FME  

OBJETO: Contratação de empresa para ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO CORPORATIVO PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PIUM- TO. 

 

 

A empresa ________________________________________________inscrita no 

CNPJ_____________________________________, com sede 

_______________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

____________________________________________________________ portador (a) da Carteira de 

Identidade n°. ___________________________ e do CPF n°. ____________________, DECLARA, em 

cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, para 

fins do Pregão Presencial SRP nº 005/2020-FME, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos do Edital do Pregão em epígrafe. 

 

 

_____________________, _____ de __________________de  2020 

 

 

 

________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

 

 

 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após o credenciamento, antes e 

separadamente dos envelopes exigidos nesta licitação. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, 

INCISO XXXIII, DA CF. 

 

 

A  empresa  xxxxxxxxxxxxxxx: inscrita no CNPJ sob o nº.xxxxxxxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx portador(a) da Carteira de  Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, 

acrescido pela Lei 9.854/99, que  não  emprega  menor  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  

noturno,  perigoso  ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis). 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em  xx  de xxxxxxxxxxx  de 2020. 

 

 

_________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 32, § 2º DA LEI Nº 8.666/93 

 

 

A empresa: xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara, sob as penas 

da lei, para fins do disposto no art. 32,§2º da Lei nº 8.666/93, por intermédio do seu 

representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL SRP 

Nº005/2020 da Secretaria Municipal de  Educação de Pium – TO e outros que: 

 

- não nos encontramos declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

- inexiste fato superveniente impeditivo de habilitação. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx,  em xx  de xxxxxxxxxx de 2020. 

 

__________________________________________ 

Empresa xxxxxxxxxxxx 

Cnpj xxxxxxxxx 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE REALINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

A  empresa  xxxxxxxxxxxxxxx, : inscrita no CNPJ sob o nº.xxxxxxxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx portador(a) da Carteira de  Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA para fins do disposto na legislação, que apresentará, no prazo 

de 2 (dois) dias úteis a proposta de preços realinhada, caso a mesma seja vencedora do 

certame em epigrafe.    

 

 

 

 

Pium - TO, em  xx  de xxxxxxxxxxx  de 2020. 

 

 

 

_________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato que entre si celebram o MUNICIPIO DE PIUM – TO, e a empresa 

___________________________, que tem por objeto a aquisição de materiais de expediente para 

manutenção das atividades da prefeitura municipal de Pium - TO, pelo período de   12 (doze) 

meses. 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Av. Diogenes de Brito nº 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ 

(MF) nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representado por seu gestor, Sr. XXXXXXXXX, brasileira, portadora 

do RG. nº. XXXXXXX, e do CPF (MF) nº XXXXXXXXX, e do outro lado a empresa 

_________________________, _____________________, com sede na 

__________________________________________________,______________, inscrita no C.N.P.J. sob o 

nº______________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu 

Representante Legal, ____________________, _____________, ___________, _______________, residente e 

domiciliado em _______/___, portador da Cédula de Identidade nº ______________, CPF nº 

_______________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com a Lei   nº 

8.666/93 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Assessoria Jurídica 

do Município de Pium - TO, ex-vi do disposto no parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, mediante as disposições e condições expressas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa visando Contratação de 

empresa para ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO CORPORATIVO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO. 

1.2 A prestação de serviços deste contrato será solicitada diretamente a Secretaria de 

Educação, órgão gerenciador do presente oriundo das negociações resultantes do Pregão 

Presencial nº 005/2020, ficando estabelecido como obrigação da empresa prestar os 

serviços, sem a cobrança de encargos, alugueis ou ônus de qualquer natureza, conforme a 

descrição dos itens e subitens e relações constantes no edital e termo de referência. 

1.3 Desde a assinatura do presente, a contratada obriga-se –a  adotar todas e quaisquer 

medidas que forem necessárias para assegurar a satisfatória prestação dos serviços, objeto 

deste. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO  

 

2.1 A documentação obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as disposições 

constantes dos documentos que integram o Processo Licitatório nº 028/2020 e que, independente 

de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste mesmo instrumento, no que couber. 

 

2.2 A empresa contratada obriga-se á manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO 

 

3.1 Os serviços, descritos na Cláusula Primeira, foram objeto de licitação sob a modalidade de 

Pregão SRP na forma Presencial Nº 005/2020, conforme edital constante no Processo Licitatório nº 

028/2020, a que se vincula este contrato, além de submeter-se, também aos preceitos de direito 

público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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3.1 A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar os compromissos assumidos neste Contrato, bem como pagar pela aquisição dos 

materiais de expediente objeto deste contrato. 

3.2 Exercer a fiscalização, examinando quanto ao cumprimento da Ata de Registro de Preços, na 

forma do previsto no art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

3.3 Informar à Detentora da Ata o nome do funcionário responsável pela assinatura das Ordens de 

Fornecimento, bem como outras informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados.  

3.4 Cumprir com as obrigações constantes no Termo de Referência e no Edital. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica assegurado a CONTRATANTE, mediante justificativa motivada, o direito 

de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação/Contrato ou 

revogar no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA QUINTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1A CONTRATADA obriga-se a: 

  

a) Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução deste contrato; 

b) Efetuar a entrega dos materiais de acordo com as especificações e demais condições 

estipuladas no Termo de Referência e Edital; 

c) Dar plena garantia e qualidade dos materiais entregues, imputando-lhe os ônus decorrentes da 

cobertura dos prejuízos dos mesmos em desconformidade com o especificado no Edital, caso não 

seja possível à troca, tudo a encargo da CONTRATADA; 

d) A CONTRATADA ficará obrigada a entregar os materiais objeto deste contrato no período de 

vigência do contrato, contados da data da assinatura do presente contrato e recebimento da 

Ordem de Compras; 

e) Comunicar ao Município de Pium - TO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedem o 

prazo de vencimento da entrega dos materiais, os motivos que impossibilite o seu cumprimento, 

conforme discriminação prevista no Edital; 

f) Responsabilizar- se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 

ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto 

desta licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo 

Município de Pium - TO; 

g) Manter todas as condições de habilitação e qualificação previamente exigidas. 

h) Aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades 

registradas, na forma prevista no art. 65, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

i) Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de Pium - TO ou a terceiros, por atos de 

seus empregados ou prepostos; 

j) E outras obrigações constantes no Termo de Referência e no Edital.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

 

6.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação dos serviços os valores registrados na 

Ata de Registro de Preços, conforme notas fiscais emitidas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA SETIMA– DO PAGAMENTO: 

 

7.1 Após a efetivação dos serviços, objeto do processo licitatório, deverá o(s) Contratado(s) 

protocolizar perante a Prefeitura Municipal, Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada(s), 

sendo concedido um prazo de 05 (cinco) dias para conferência e aprovação, contado da(s) 

sua(s) protocolização(ões), a(s) qual(s) será(ão) paga(s), diretamente na conta corrente do(s) 

Contratado(s),  no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da entrega da nota. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

8.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da funcional programática:   

 

0008.0040.12.122.0003.2024, elemento de despesa 3.3.90.39/3.3.90.30, DC 474/476 - FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

. 
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CLÁUSULA NONA– DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1.A prestação dos serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação de Pium - TO. 

9.2 – Os serviços deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Pium – TO, obedecendo às 

solicitações do Departamento de Compras. 

9.3. A prestação dos serviços será em real consonância com a necessidade do Fundo Municipal de 

Educação, em conformidade com as especificações constantes no Edital e termo de referencia. 

 

CLÁUSULA DECIMA– FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado 

pelo contratante, ao qual competirá registrar toda as ocorrências e as deficiências verificadas em 

relatório e dirimir dúvidas que surgirem no curso da aquisição, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

  

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS IRREGULARIDADES 

 

11.1 A fiscalização já tratada no presente instrumento, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos 

(art.70 da Lei 8.666/93). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

12.1 A inexecução total ou parcial deste contrato por parte da CONTRATADA assegurará à 

CONTRATANTE, o direito de rescisão nos termos do artigo 77, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, bem como nos casos citados no artigo 78 da mesma Lei, garantida a prévia 

defesa sempre mediante notificações por escrito.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos 

e parágrafos, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 

13.1 Além do direito ao ressarcimento por eventuais perdas e danos causados pela CONTRATADA, 

por descumprir compromissos contratuais definidos neste instrumento, poderão, ser-lhe impostas, 

sem prejuízo das sanções elencadas nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, as seguintes 

penalidades. 

I - Advertência; 

II - Suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICIPIO PIUM - TO; 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no caso de reincidência em falta grave; 

IV – Pagamento de multa nos percentuais previstos no Edital do Processo Licitatório n.º 007/2019; 

02 (dois) anos; 

V) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, a esta será aplicada multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor 

do Contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 1% (um por cento) do valor 

inadimplido. 

13.3. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no 

setor financeiro da Prefeitura Municipal de Pium- TO, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

respectiva notificação. 

13.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela será descontada por ocasião 

do pagamento posterior a ser efetuado pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente. 

13.5 Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de 

Empenho, não assinar o contrato no prazo fixado pela Administração, recusar-se a entregar o 

objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida o direito prévio da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada da 
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C.P.L, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato ou 

instrumento equivalente e das demais cominações legais;  

13.6 O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do 

valor do contrato; 

13.7 As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 

a gravidade na infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

a contar da intimação do ato; 

13.8 Advertências, que será aplicada sempre por escrito; 

13.9 Nenhumas parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 

força maior ou caso fortuito; 

13.10 O atraso injustificado na entrega do objeto contratado, sujeitará a Adjudicatária à multa de 

0,2% (dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da aquisição; 

13.11 Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 1 % (um por cento) da aquisição, a 

Adjudicatária poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA VIGÊNCIA: 

 

14.1 O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 

2020. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1 A CONTRATANTE, no prazo de 10 (Dez) dias após a assinatura deste contrato, providenciará a 

sua publicação, por extrato, no Diário Oficial do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 

 

16.1  Fica eleito o Foro de Pium - TO, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que 

forem para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, as 

quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Pium – TO, xxxx de xxxx de 2020. 

 

 

______________________________________________ 

Vera Lúcia Pinto Alencar 

Gestora do FME 

Contratante 

 

 

__________________________________________________ 

Empresa XXXXXXXX 

 

 

 

TESTEMUNHAS:   1-______________________________        2-______________________________         

                               CPF nº                                   CPF nº 

 

 


